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Rito sumério - Rol de testemunhas - Nao
apresentacao na exordial - Emenda a inicial -
Oportunidade - Prova oral em audiéncia - Decisao
interlocutéria proferida em audiéncia - Recurso
proprio - Impropriedade da via eleita

Ementa: Agravo de instrumento. Processual civil. Rito
sumdrio. Néo apresentacéo de rol de testemunhas na



exordial. Oportunidade de emenda & inicial. N&o apre-
sentacdo do rol. Indeferimento. Prova oral em audiéncia.
Decis@o interlocutéria proferida em audiéncia. Recurso
préprio. Agravo retido. Impropriedade da via eleita. Ar.
523, § 3°, do Cédigo de Processo Civil.

- As decisdes interlocutérias proferidas em audiéncia desa-
fiam recurso de agravo retido, ndo se podendo conhecer
do agravo de instrumento interposto impropriamente.
Acolher a preliminar de ndo conhecimento do recurso

- Vv.: - A regra do art. 523, § 3°, do CPC, ao tratar da
interposicdo do agravo refido, menciona expressamente
a audiéncia de instrucdo e julgamento. Para as decisdes
proferidas em audiéncia de conciliacéo, aplica-se o prazo
geral do agravo (art. 522, caput, do CPC).

AGRAVO DE INSTRUMENTO CIVEL N° 1.0024.
12.059454-4/001 - Comarca de Belo Horizonte - Agra-
vante: Elizabete Miguel e outro, Alex da Cruz Pires - Agra-
vada: Aciddlia Maria de Aradjo Teixeira - Relator: DES.
ANTONIO BISPO

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 15 Cémara
Civel do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais,
na conformidade da ata dos julgamentos, por maioria,
EM ACOLHER A PRELIMINAR E NAO CONHECER DO
RECURSO, VENCIDO O 1° VOGAL.

Belo Horizonte, 27 de setembro de 2012. - Anténio
Bispo - Relator.

Notas taquigréficas

DES. ANTONIO BISPO - Elizabete Miguel e Alex
da Cruz Pires agravam da deciséo de f. 34-TJ, proferida
nos autos da “acdo de indenizacdo por danos morais”
movida em face de Aciddlia Maria de Araudjo Teixeira, que
deferiu a producéo de prova oral arroladas apenas pela
parte requeria/agravada.

Das razées recursais (f. 02/06-TJ) consta, em

sintese, que:
| - o recurso deverd ser recebido na forma de agravo de
instrumento, uma vez que o ulterior provimento terd o conddo
de anular praticamente todo o feito;
Il - a deciséo de acatar a preclusédo da prova testemunhal
alegada pela agravada é suscetivel de causar lesdo grave e
de dificil reparacéo, em razéo de a prova testemunhal ser
imprescindivel para o deslinde da questdo;
Il - é inconstitucional o art. 276 do CPC, uma vez que a ante-
cipacdo do rol de testemunhas e a formulacédo de quesitos na
elaboracédo da peticdo inicial acabam por ferir a isonomia,
visto a posicdo de evidente desvantagem dos ora agravantes,
ao obrigar apenas a estes a antecipacdo da estratégia proba-
téria.
IV - ndo existe preclusGo ao magistrado no caso de coleta de
provas, consoante art. 130 do CPC.

Com essas consideragdes, requereu a parte agra-
vante, ao final, seja provido o recurso, reformando-se a
decisdo agravada para deferir a oitiva de testemunhas
dos ora agravantes, com producéo de prova testemunhal
oral a cargo da agravante.

Nas informacées (art. 527, IV, CPC), noticiou-se a
manutencdo da decisdo agravada e o cumprimento do
art. 526 do CPC (f. 54-T)).

A parte agravada apresentou  contraminuta,
pugnando pelo desprovimento do recurso (f. 56/60-T)).
Preliminarmente, arguiu a preclusdo, em razédo da néo
manifestacdo em audiéncia.

E o relatério.

Da preliminar de ndo conhecimento do recurso
- preclusdo.

A agravada arguiv a preliminar de ndo conhe-
cimento do recurso, em razdo de que a matéria posta
em discuss@o |G se encontra acobertada pelo manto da
preclus@o.

O MM. Juiz a quo, em resposta ao oficio, informa
que o presente recurso ndo deve ser conhecido, porquanto
a matéria posta em discussdo j& se encontra acobertada
pelo manto da precluséo.

Compulsando os autos, verifica-se que os autores,
ora agravantes, ajuizaram acdo de indenizacdo por
danos morais, visando ao recebimento da importancia de
R$30.000,00 (trinta mil reais), pelos danos morais supos-
tamente sofridos.

Observando os preceitos legais dispostos no
art. 275 e seguintes do CPC, o Juizo a quo, verificando
ndo estar devidamente elaborada a exordial, intimou
os autores, facultando a emenda no prazo de dez dias
(f. 25-T)), apenas ratificando o autor esse entendimento,
sem, contudo, emendar a inicial para fins do disposto no
art. 276 do CPC.

Ato continuo, foi determinada a citacdo do réu
e designada audiéncia de conciliacdo para o dia
15.05.2012, as 15 horas, com as adverténcias de praxe.

Inviabilizada a realizacdo da audiéncia em razédo de
a ré/agravante estar viajando, a audiéncia foi redesig-
nada para o dia 27.06.2012, a&s 15 horas.

Na audiéncia, néo foi realizada a conciliagéo entre
as partes. Foi apresentada contestacéo pela agravada,
oferecendo aos agravantes a oportunidade de impug-
nacdo, esta efetivamente realizada, pugnando o ora
agravante pela realizacdo da prova testemunhal na forma
do rito do art. 407 do CPC, visto a alegacdo de precluséo
da prova testemunhal, dada a ndo apresentacéo do rol
em momento oportuno.

Assim, deferiu o Juizo inaugural as provas documental
e oral, esta consistente nos depoimentos das testemu-
nhas arroladas pela requerida, designando audiéncia
de instrucdo e julgamento para o dia 26.09.2012, as
15h30, ficando desde j& intimados os interessados, ndo
havendo, nessa oportunidade, nenhuma manifestacdo
dos ora agravantes.
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Desse modo, contra a referida decisdo profe-
rida no dia 27.06.2012, ndo foi interposto recurso
imediato, sendo somente em 06.07.2012 interposto
o presente recurso, requerendo que fosse deferida a
prova testemunhal.

Infere-se, de fato, que a pretensdo dos agravantes
se encontra preclusa por causa do decurso do tempo.

Ademais, o presente recurso é impréprio, porque,
contra a decisdo prolatada em audiéncia, em acdo que
tramita em rito sumdrio o recurso cabivel, é agravo retido,
interposto de forma imediata e oralmente.

O art. 523, § 3°, do Cédigo de Processo Civil

dispée que:

Das decisées interlocutérias proferidas na audiéncia de
instrucdo e julgamento, caberd agravo na forma retida,
devendo ser interposto oral e imediatamente, bem como
constar do respectivo termo (art. 457), nele expostas sucinta-
mente as razées do agravante.

Embora o artigo supracitado se refira & decisdo
proferida em audiéncia de instrugdo e julgamento, no
entanto entendo que, no rito sumdrio, as decisdes profe-
ridas em audiéncia, seja de conciliacdo, seja de instrucdo
e julgamento, sdo recorriveis por agravo na forma retida.

Assim, tendo em vista o principio da boa-fé obije-
tiva processual e a nova sistematica hermenéutica proces-
sual que impde a lealdade como consectdrio do devido
processo legal, extrai-se, na observancia de tal principio,
que a boa-fé objetiva ndo é um estado mental, mas um
padrdo de comportamento correto, probo.

Tais apontamentos, além de principios constitucio-
nais implicitos, sGo principios infraconstitucionais expli-
citos, & luz do que dispde o art. 14, 1I, do CPC, in verbis:

Art. 14. Séo deveres das partes e de todos aqueles que de
qualquer forma participam do processo: (Redacdo dada pela
Lei n® 10.358, de 2001.)

[.]

Il - proceder com lealdade e boa-fé; [...].

Como consectdrio légico desse principio, o compor-
tamento improbo é tido como ilicito, assim como o abuso
de direito, impondo &s partes agir de maneira coerente,
proibindo a prdtica de comportamentos contraditérios
que frustram, por sua vez, a expectativa legitima criada
para o outro. E o chamado Nemo potest venire contra
factum proprium, em que ninguém pode se comportar de
forma contraditéria.

Nesse sentido é a doutrina de Fredie de Didier
Junior (2007, p. 200):

O principio da cooperagdo e o principio que veda o venire
contra factum proprium se relacionam, na medida em que
compdem o contetdo da cldusula geral da protecdo da
boa-fé objetiva na relacéo juridica processual. A boa-fé obje-
tiva é norma de conduta que colore e qualifica o contradi-
tério. A proibicdo de comportar-se contrariamente a compor-
tamento anferior é uma de suas nuances.
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Nesse sentido, o STF, por meio do Ministro Gilmar
Mendes, no RE 464963/GO, consignou a aplicagéo da
lealdade processual por meio do Fair Trial, em trecho
de voto:

[...] O principio do devido processo legal, que lastreia todo o
leque de garantias constitucionais voltadas para a efetividade
dos processos jurisdicionais e administrativos, assegura que
todo julgamento seja realizado com a observancia das regras
procedimentais previamente estabelecidas, e, além disso,
representa uma exigéncia de fair trial, no sentido de garantir
a participag@o equanime, justa, leal, enfim sempre imbuida
pela boa-fé e pela ética dos sujeitos processuais.

A méxima do fair trial ¢ uma das faces do principio
do devido processo legal, positivado na Constituicdo de
1988, a qual assegura um modelo garantista de juris-
dicéo, voltado para a protecdo efetiva dos direitos indivi-
duais e coletivos, e que depende, para seu pleno funcio-
namento, da boa-fé e lealdade dos sujeitos que dele parti-
cipam, condicéo indispensdavel para a correcéo e legitimi-
dade do conjunto de atos, relacdes e processos jurisdicio-
nais e administrativos.

Assim sendo, acolho a “preliminar de ndo conhe-
cimento do recurso”, por ser este impréprio, j4 que o
recurso cabivel contra decisdo proferida em audiéncia é
o agravo retido, e ainda por entender que |4 ocorreu a
precluséo temporal.

DES. JOSE AFFONSO DA COSTA CORTES - Da
preliminar de ndo conhecimento do agravo.

Aduz a parte agravada que ndo merece ser conhe-
cido o presente recurso, visto que caberia & parte ter-se
valido do agravo na modalidade retido.

A exigéncia de agravo retido para atacar decisdes
proferidas em audiéncia, segundo a previsdo do CPC,
art. 523, § 3°, limita-se as proferidas em audiéncia de
instrucéo e julgamento.

Das decisdes interlocutérias proferidas na audiéncia de
instrucdo e julgamento caberd agravo na forma retfida,
devendo ser interposto oral e imediatamente [...].

Vé-se que o artigo prevendo a interposicdo de
agravo retido de forma oral e imediata, em relacdo as
decisées proferidas em audiéncia, apenas faz mencéo
as audiéncias de instrucdo e julgamento, em nada abor-
dando a questdo da audiéncia de conciliacdo.

No caso, a audiéncia realizada em 27.06.2012,
objeto do recurso, destinou-se & conciliacdo das partes
(f. 34-TJ, c/c art. 277, CPC), caso em que eventuais deci-
sées sdo atacdveis por agravo de instrumento.

Assim, para as decisdes proferidas em audiéncia de
conciliacdo, aplica-se o prazo geral do agravo, presente
no art. 522, caput, que dispée: “Das decisées interlocuts-
rias caberd agravo, no prazo de 10 dias [...]".

Sobre o tema:



A imposicéo do agravo oral e retido contempla apenas as
decisdes tomadas na audiéncia de instrugdo e julgamento.
A regra geral do art. 522 regula a recorribilidade das deci-
soes tomadas nas demais audiéncias, como aquela prevista
no art. 277 (JTJ 287/356) (NEGRAQO, Theoténio et al. Cédigo
de processo civil e legislagao processual em vigor. 43. ed. Séo
Paulo: Saraiva, 2011, p. 672, art. 523, nota 23-d).

Nesse sentido:

Embargos do devedor. Audiéncia preliminar de conciliagdo.
Agravo retido. CPC, art. 523, § 3°. Cerceamento de defesa.
Né&o configuracéo. Intimacéo da penhora. Edital. Excesso de
penhora. Impertinéncia. - 1. A regra do art. 523, § 3°, do
CPC, ao tratar da interposicdo imediata e oral do agravo
retido, menciona expressamente a audiéncia de instrucéo e
julgamento, daf porque ndo se aplica em sede de audiéncia
preliminar de conciliacgo. - 2. A decisdo que indefere a reali-
zacGo de provas inteis ao desate da causa ndo configura
cerceamento de defesa. - 3. Se todos os executados foram
intimados da penhora, alguns por edital, ndo cabe falar
em nulidade da execugéo por auséncia de fal intimagéo. -
4. A execucdo, ndo os embargos do devedor, é que cons-
titui sede prépria para a arguicdo de excesso de penhora
(Apelacao Civel 1.0145.03.063335-1/001 - TIMG - Rel.
Des. Guilherme Luciano Baeta Nunes - j. em 03.07.07).

Ainda:
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Agravo de instrumento. Decisdo proferida em audiéncia de
conciliagdo. Agravo retido. Prazo. 10 dias. Inferposicdo na
prépria audiéncia. Art. 523, § 3°, CPC. Apenas audiéncia
de instrucdo e julgamento. - Ao agravo retido contra deciséo
proferida em audiéncia de conciliagéo, aplica-se o prazo
geral de 10 dias do caput do art. 522 do CPC. Conforme
art. 523, § 3°, do CPC, apenas o agravo retido de decisées
proferidas em audiéncia de instrucdo e julgamento é que deve
ser interposto na prépria audiéncia. - V.v.: - O agravo retido
interposto contra decisdo proferida em audiéncia realizada no
rito sumério deve ser oral e imediatamente, e ndo no prazo de
dez dias, sob pena de ser considerado infempestivo (Agravo
de Instrumento Civel n° 1.0024.07.427790-6/001 - Relator:
Des. Tiburcio Marques, DJ de 06.05.2010).

Pelo exposto, rejeito a preliminar de ndo cabimento
do recurso.

DES. TIBURCIO MARQUES - De acordo com
o Relator.

Stmula - ACOLHERAM A PRELIMINAR E NAO
CONHERAM DO RECURSO, VENCIDO O 1° VOGAL.
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